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O presente trabalho examina a liberdade de expressão no âmbito do Estado Democrático de Direito e sua conexão com a disseminação de fake news na sociedade contemporânea. Parte-se do entendimento de que a liberdade de expressão representa um direito fundamental indispensável à consolidação da democracia, por viabilizar o pluralismo político e a construção da opinião pública. Entretanto, o desenvolvimento das tecnologias digitais e a expansão das redes sociais intensificaram significativamente o fluxo de informações, criando também condições para a ampla propagação de conteúdos falsos, distorcidos ou manipulados. 
Nesse cenário, a desinformação surge como um fenômeno complexo, capaz de comprometer a confiança nas instituições, influenciar processos eleitorais e afetar a soberania popular. O estudo examina as características das fake news, seus impactos democráticos e as formas de responsabilização jurídica previstas no ordenamento brasileiro.
Além disso, o trabalho aborda os desafios constitucionais relacionados à necessidade de equilibrar a liberdade de expressão com a proteção de outros direitos fundamentais, como a honra, a dignidade e a ordem democrática. Analisa-se, ainda, o papel da ponderação de princípios, a atuação do Poder Judiciário, bem como iniciativas legislativas como o Projeto de Lei nº 2.630/2020.
Por fim, são discutidas possíveis soluções para o enfrentamento da desinformação, incluindo a regulação das plataformas digitais, a responsabilização proporcional e o fortalecimento da educação midiática. Conclui-se que o combate às fake news deve ocorrer de forma equilibrada, preservando o núcleo essencial da liberdade de expressão e garantindo a integridade do processo democrático.
Palavras-chave: liberdade de expressão; fake news; desinformação; democracia; direitos fundamentais.

ABSTRACT
This paper examines freedom of expression within the Democratic Rule of Law and its relationship with the dissemination of fake news in contemporary society. It is based on the understanding that freedom of expression represents a fundamental right essential to the consolidation of democracy, as it enables political pluralism and the formation of public opinion. However, the development of digital technologies and the expansion of social media have significantly intensified the flow of information, while also creating conditions for the widespread dissemination of false, distorted, or manipulated content. 
In this context, disinformation emerges as a complex phenomenon capable of undermining trust in institutions, influencing electoral processes, and affecting popular sovereignty. The study examines the characteristics of fake news, their democratic impacts, and the forms of legal accountability provided for in the Brazilian legal system.
Furthermore, the paper addresses the constitutional challenges related to the need to balance freedom of expression with the protection of other fundamental rights, such as honor, dignity, and the democratic order. It also analyzes the role of the balancing of principles, the actions of the Judiciary, and legislative initiatives such as Bill No. 2,630/2020.
Finally, possible solutions to tackle disinformation are discussed, including the regulation of digital platforms, proportional accountability, and the strengthening of media literacy. It is concluded that combating fake news must occur in a balanced manner, preserving the essential core of freedom of expression while ensuring the integrity of the democratic process.
Keywords: freedom of expression; fake news; disinformation; democracy; fundamental rights.
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INTRODUÇÃO
A liberdade de expressão integra a base fundamental do Estado Democrático de Direito, sendo indispensável para a garantia do pluralismo político, da circulação de ideias e da formação da opinião pública. No entanto, o desenvolvimento das tecnologias digitais e a expansão das redes sociais transformaram profundamente a dinâmica comunicacional, ampliando não apenas o acesso à informação, mas também a disseminação de conteúdos falsos ou manipulados.
Nesse contexto, o fenômeno das fake news passou a representar um dos principais desafios contemporâneos para a democracia. A propagação de desinformação em larga escala compromete diretamente o debate público, fragiliza a confiança nas instituições e pode influenciar diretamente processos eleitorais, afetando também a soberania popular.
Diante desse cenário, surge a seguinte problemática: como conciliar a proteção da liberdade de expressão com a necessidade de combater a desinformação, sem comprometer direitos fundamentais e garantias constitucionais? A resposta a essa questão exige uma análise cuidadosa dos limites da liberdade de expressão, bem como dos mecanismos jurídicos e institucionais disponíveis para o enfrentamento das fake news.
O objetivo geral deste trabalho é analisar os desafios constitucionais e democráticos relacionados à disseminação de notícias falsas no Brasil, investigando as possíveis formas de combate à desinformação. Como objetivos específicos, busca-se compreender a liberdade de expressão como direito fundamental; examinar o fenômeno das fake news e seus impactos; e avaliar os instrumentos jurídicos e sociais voltados à sua contenção.
A metodologia adotada é de natureza qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica e análise da legislação, doutrina e jurisprudência. O trabalho está estruturado em três capítulos: o primeiro aborda a liberdade de expressão e seus fundamentos; o segundo analisa a disseminação de fake news e seus impactos democráticos; e o terceiro discute os desafios constitucionais e as possíveis soluções para o enfrentamento da desinformação.
Assim, o presente estudo pretende contribuir para a reflexão acerca da necessidade de equilíbrio entre liberdade e responsabilidade no ambiente digital, destacando a importância de mecanismos eficazes de combate à desinformação que sejam capazes de preservar, simultaneamente, a liberdade de expressão e os valores fundamentais do Estado Democrático de Direito. Busca-se evidenciar que o enfrentamento das fake news deve ocorrer de forma proporcional e juridicamente adequada, evitando excessos que possam comprometer direitos e garantias constitucionais essenciais, bem como assegurando a proteção da democracia, da dignidade humana e da segurança jurídica nas relações sociais contemporâneas.
































[bookmark: _Toc230182162]1 – A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO.
A liberdade de expressão é um dos elementos estruturantes do Estado Democrático de Direito, pois permite aos indivíduos manifestarem ideias, opiniões e informações, contribuindo para o pluralismo político e para a formação da opinião pública. A teoria moral de Immanuel Kant fornece uma base filosófica relevante para esse direito. Para Kant, a liberdade é o fundamento da autonomia humana, pois é pela capacidade racional que o indivíduo estabelece sua própria legislação moral e age de acordo com princípios universais. 
Segundo o autor, “A liberdade é a propriedade da vontade de ser uma lei para si mesma (KANT, 2003, p. 52).”
Essa concepção reforça que a manifestação do pensamento decorre da dignidade humana, pois somente o sujeito livre e autônomo pode expressar ideias no espaço público. A liberdade, portanto, é o pressuposto para que o indivíduo participe da vida democrática.
No campo jurídico, distingue-se entre liberdade interna, relacionada à autodeterminação, e liberdade externa, vinculada à possibilidade de agir e se expressar perante a sociedade. A liberdade de expressão é espécie dessa liberdade externa. Historicamente, sua consolidação ocorreu em resposta ao absolutismo e às restrições estatais, sendo reconhecida nas primeiras declarações liberais, como a Declaração de Direitos da Virgínia (1776) e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789).
Na esfera internacional contemporânea, o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, estabelece que toda pessoa possui direito à liberdade de opinião e de expressão, compreendendo a possibilidade de buscar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios de comunicação. Esse marco reafirma o caráter universal e indispensável da liberdade de expressão.
Segundo Mendes, Coelho e Branco (2023, p. 357): “A liberdade de expressão representa condição indispensável ao funcionamento da democracia, pois garante a todos o direito de participar da formação da opinião pública.”
Assim, esse direito possui dimensão individual e coletiva, pois protege tanto a manifestação do pensamento quanto o livre fluxo de informações.

[bookmark: _Toc230182163]1.1 LIBERDADE, TIPOS DE LIBERDADE E LIBERDADE DE EXPRESSÃO.
A liberdade, enquanto valor jurídico e filosófico, apresenta diversas dimensões. A doutrina costuma identificar a liberdade negativa, que consiste na ausência de interferência estatal indevida, e a liberdade positiva, que demanda ações do Estado para viabilizar o exercício dos direitos fundamentais. A liberdade de expressão se situa nas duas dimensões, pois exige proteção contra censura e também condições que garantam o pluralismo informacional.
A compreensão desse direito passa pelo reconhecimento de sua evolução histórica, seu fundamento filosófico e sua centralidade na democracia. Sem liberdade de expressão, não há debate público autêntico nem circulação adequada de ideias, o que fragiliza a formação da opinião pública.

[bookmark: _Toc230182164]1.2 A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NOS DIREITOS HUMANOS E CONFORME A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA.
A liberdade de expressão, antes de integrar o ordenamento constitucional brasileiro, já era reconhecida como direito humano fundamental nos principais tratados internacionais. Além da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos tratam expressamente da liberdade de pensamento e expressão.
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 inaugurou o tratamento mais amplo e moderno desse direito. Ele está previsto nos artigos 5º, IV e IX, e 220, que asseguram a livre expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, e que proíbem a censura prévia.
Conforme Silva (2020, p. 241): “A liberdade de manifestação do pensamento é uma das bases sobre as quais se ergue o regime democrático, sendo condição de possibilidade do próprio diálogo social.”
Por isso, a liberdade de expressão no Brasil é compreendida como direito fundamental indispensável ao exercício da cidadania e à existência de instituições democráticas.

1.3 LIMITES CONSTITUCIONAIS À LIBERDADE DE EXPRESSÃO: HONRA, DIGNIDADE E IMAGEM.
Nenhum direito fundamental é absoluto. O exercício da liberdade de expressão deve harmonizar-se com outros direitos igualmente tutelados pela Constituição, como a honra, a imagem, a privacidade e a dignidade humana. Lenza (2024, p. 1035) destaca que:
Nenhum direito fundamental é absoluto, pois todos se limitam reciprocamente no convívio social, devendo harmonizar-se com outros valores constitucionais.
Nos conflitos entre direitos fundamentais, aplica-se a técnica da ponderação, que busca realizar cada princípio na maior medida possível.
Segundo Alexy (2008, p. 91): “Os conflitos entre direitos fundamentais não são resolvidos por exclusão, mas sim por otimização, buscando-se a realização máxima possível de cada princípio.”
Além disso, a liberdade de expressão tem como finalidade permitir um debate público qualificado. Como observa Fiss (2005, p. 17): “O objetivo da liberdade de expressão não é proteger o falante individualmente, mas promover um debate público robusto e informativo.”
Assim, discursos que violem a dignidade humana ou que promovam ódio, violência ou discriminação não se encontram protegidos por esse direito.

1.4 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS: DESINFORMAÇÃO E AMBIENTE DIGITAL.
O crescimento das redes sociais e das plataformas digitais intensificou o alcance da comunicação, mas também ampliou a propagação de desinformação e manipulação de conteúdo. Esse fenômeno constitui um dos principais desafios atuais para a democracia e para a proteção adequada da liberdade de expressão.
De acordo com Mendes (2023, p. 372): “O ambiente digital intensificou riscos relacionados à desinformação e à manipulação da opinião pública, exigindo respostas constitucionais adequadas para proteger a democracia.”
O desafio contemporâneo consiste em combater a desinformação sem comprometer o núcleo essencial da liberdade de expressão, equilibrando medidas de proteção democrática com a preservação dos direitos fundamentais.
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A consolidação da liberdade de expressão como direito fundamental estruturante do Estado Democrático de Direito trouxe consigo novos desafios na contemporaneidade, especialmente diante da expansão das tecnologias digitais. Se, por um lado, a internet ampliou o acesso à informação e fortaleceu o pluralismo comunicativo, por outro, criou um ambiente propício à disseminação em massa de conteúdos falsos ou manipulados.
A circulação de fake news passou a representar um dos principais riscos à estabilidade democrática, sobretudo em contextos políticos e eleitorais. A desinformação sistemática compromete a formação da opinião pública, fragiliza a confiança nas instituições e interfere na soberania popular. Nesse cenário, torna-se indispensável analisar o fenômeno sob a perspectiva constitucional, identificando suas características, seus impactos e os mecanismos jurídicos de enfrentamento.
Assim, este capítulo tem como objetivo examinar o conceito de fake news, sua dinâmica no ambiente digital e os efeitos que produz sobre a democracia brasileira, bem como discutir as formas de responsabilização jurídica decorrentes da divulgação de notícias falsas.
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O fenômeno das chamadas fake news insere-se no contexto contemporâneo da sociedade da informação, marcada pela velocidade de circulação de conteúdos e pela ampliação do acesso às plataformas digitais. Embora a expressão seja popularmente utilizada para designar notícias falsas, a doutrina tem preferido o termo “desinformação”, por compreender que o problema ultrapassa a simples falsidade do conteúdo, envolvendo também manipulação intencional, distorção de dados e produção estratégica de narrativas enganosas.
Para Fallis (2015, p. 422), a desinformação consiste em informação enganosa cuja função é induzir alguém ao erro, o que a diferencia de equívocos informacionais meramente acidentais.
No ambiente digital, as fake news apresentam características próprias: rapidez de disseminação, impulsionamento por algoritmos, anonimato ou perfis falsos e forte apelo emocional.
 Segundo Recuero (2024, p. 36), os ambientes digitais são estruturados para favorecer o engajamento e, portanto, premiam conteúdos que geram reações emocionais intensas, como medo, indignação ou raiva.
Além disso, a descentralização da produção de conteúdo rompeu com o modelo tradicional de mediação jornalística. Qualquer usuário pode produzir e compartilhar informações em larga escala, o que amplia a liberdade comunicativa, mas também dificulta o controle da veracidade dos conteúdos divulgados.
Ademais, o fenômeno da desinformação comporta distinções conceituais relevantes que contribuem para maior precisão analítica. A literatura especializada costuma diferenciar três categorias: misinformation, disinformation e malinformation.
A chamada misinformation refere-se à divulgação de conteúdo falso ou impreciso sem intenção de causar dano, geralmente decorrente de erro, negligência ou desconhecimento. Já a disinformation caracteriza-se pela produção e disseminação deliberada de conteúdo falso ou enganoso, com o objetivo de manipular percepções, influenciar comportamentos ou causar prejuízos a indivíduos, grupos ou instituições. Por sua vez, a malinformation diz respeito ao uso de informações verdadeiras, porém retiradas de contexto, distorcidas ou estrategicamente divulgadas com a finalidade de prejudicar ou induzir interpretações equivocadas.
Essa distinção revela-se fundamental para o tratamento jurídico do problema, uma vez que nem toda informação incorreta configura ilícito. Enquanto a misinformation tende a ser enfrentada por mecanismos de correção no próprio debate público, a disinformation e a malinformation, quando associadas à intenção de causar dano ou desestabilizar processos democráticos, podem justificar a incidência de medidas jurídicas de responsabilização.

[bookmark: _Toc227309232][bookmark: _Toc230182167]2.2 FAKE NEWS E DESINFORMAÇÃO COMO AMEAÇA À DEMOCRACIA E À ORDEM PÚBLICA.
A democracia pressupõe um espaço público estruturado sobre a livre circulação de ideias e informações verídicas, capazes de subsidiar a formação consciente da vontade popular. Quando a desinformação se dissemina de maneira sistemática, compromete-se o debate público qualificado e enfraquece-se a confiança nas instituições.
Oliveira e Gomes (2019, p.107) sustentam que 
A propagação de notícias falsas corrói os pilares do constitucionalismo democrático ao manipular percepções sociais e distorcer fatos relevantes para o exercício da cidadania. A desinformação, nesse contexto, não afeta apenas indivíduos isoladamente, mas atinge a coletividade e a própria estabilidade institucional.
A circulação massiva de conteúdos falsos pode gerar descrédito nas instituições públicas, questionamentos infundados sobre o processo eleitoral e incitação à desordem social. O impacto não se restringe ao plano jurídico, mas alcança dimensões políticas e sociais profundas, afetando a legitimidade das decisões democráticas.
Nesse cenário, o desafio constitucional consiste em proteger a liberdade de expressão, elemento essencial do Estado Democrático de Direito, sem permitir que ela seja instrumentalizada para práticas que fragilizem a ordem constitucional. A desinformação sistemática, quando voltada à desestabilização institucional ou à violação de direitos fundamentais, ultrapassa os limites da proteção constitucional.
No âmbito jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal tem afirmado de forma consistente a posição preferencial da liberdade de expressão no sistema constitucional brasileiro. No julgamento da ADPF 130, a Corte declarou não recepcionada a antiga Lei de Imprensa, reafirmando a incompatibilidade da censura prévia com a Constituição de 1988 e destacando que eventuais abusos devem ser apurados por meio de responsabilização posterior.
Ainda nessa linha, o Supremo Tribunal Federal tem reiterado que a liberdade de expressão não possui caráter absoluto, especialmente quando utilizada para a prática de ilícitos ou para a disseminação de conteúdos que atentem contra a ordem democrática. Nesse contexto, destaca-se o Inquérito 4.781, conhecido como “Inquérito das Fake News”, no qual a Corte enfrentou a atuação de redes de desinformação com potencial de ameaça às instituições democráticas, reconhecendo a necessidade de responsabilização em casos de abuso.
No plano internacional, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, especialmente no caso “Herrera Ulloa vs. Costa Rica”, firmou entendimento de que a liberdade de expressão constitui elemento essencial da democracia, admitindo apenas responsabilidades ulteriores, desde que observados os princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade. A Corte também tem enfatizado que restrições indiretas ou desproporcionais podem comprometer o livre debate público, sendo incompatíveis com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
[bookmark: _Toc227309233]2.3 O IMPACTO DAS FAKE NEWS NOS PROCESSOS ELEITORAIS E NA SOBERANIA POPULAR.
O período eleitoral é particularmente sensível à disseminação de notícias falsas. A formação da vontade popular depende de informação adequada e plural. Quando eleitores são expostos a conteúdos deliberadamente manipulados, a própria soberania popular pode ser comprometida.
Sarlet e Siqueira (2020) observam que
A desinformação em contextos eleitorais interfere diretamente na lisura do pleito, pois influencia a escolha do eleitor com base em dados inverídicos. A manipulação informacional pode alterar percepções sobre candidatos, partidos e instituições, afetando o resultado do processo democrático.
O anonimato digital, apontado por Musso (2021) como fator agravante, dificulta a identificação e responsabilização dos autores das fake news, ampliando o potencial de dano. Além disso, o uso de disparos em massa e redes coordenadas potencializa a propagação estratégica de conteúdo falso.
A soberania popular, fundamento do Estado Democrático de Direito, exige que as decisões políticas sejam tomadas com base em informação livre e plural. Quando a desinformação se torna instrumento de manipulação coletiva, compromete-se a autenticidade do processo democrático.
No âmbito da Justiça Eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral tem desempenhado papel central no combate à desinformação em períodos eleitorais. A Corte tem admitido, por exemplo, a remoção de conteúdos sabidamente inverídicos que possam comprometer a lisura do pleito, especialmente quando verificado potencial de dano ao processo eleitoral.
Em diversas decisões proferidas nas eleições recentes, o TSE consolidou o entendimento de que a liberdade de expressão não abrange a divulgação de fatos sabidamente falsos capazes de influenciar o eleitorado. Ao mesmo tempo, o Tribunal tem buscado evitar intervenções excessivas, reconhecendo que críticas, opiniões e sátiras políticas integram o núcleo protegido do debate democrático.
Esse equilíbrio evidencia a complexidade da atuação jurisdicional em matéria eleitoral, exigindo constante ponderação entre a proteção da soberania popular e a preservação da liberdade de expressão.
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Embora a Constituição Federal de 1988 vede a censura prévia, admite a responsabilização posterior por eventuais abusos no exercício da liberdade de expressão (art. 5º, V e X). Assim, a divulgação de notícias falsas que violem honra, imagem ou dignidade pode ensejar responsabilidade civil por danos morais e materiais.
No âmbito penal, determinadas condutas podem configurar crimes contra a honra (calúnia, difamação e injúria), além de delitos previstos na legislação eleitoral quando a desinformação interfere no processo democrático. A responsabilização, contudo, deve observar os princípios da proporcionalidade e da legalidade, evitando-se medidas excessivas que possam gerar efeito inibidor indevido sobre a liberdade de expressão.
A jurisprudência dos tribunais superiores tem reconhecido que a liberdade de expressão não protege discursos ilícitos ou que atentem contra a ordem constitucional. Ao mesmo tempo, reafirma-se que eventuais restrições devem ser fundamentadas e proporcionais, de modo a preservar o núcleo essencial do direito fundamental.
Dessa forma, o enfrentamento das fake news demanda instrumentos jurídicos equilibrados, que conciliem a proteção do debate público democrático com a responsabilização adequada de abusos. O desafio contemporâneo não consiste em restringir a liberdade de expressão, mas em impedir que ela seja utilizada como escudo para práticas antidemocráticas ou lesivas a direitos fundamentais.
Nesse contexto, destaca-se ainda o risco do chamado efeito inibidor (chilling effect), amplamente reconhecido na doutrina constitucional e na jurisprudência internacional. Trata-se da situação em que indivíduos deixam de exercer sua liberdade de expressão por receio de sanções jurídicas ou restrições indevidas.
A própria jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos alerta que medidas desproporcionais de responsabilização podem gerar autocensura e comprometer o debate público. Assim, o enfrentamento da desinformação deve evitar soluções que, embora voltadas à proteção da democracia, acabem por restringir indevidamente a circulação de ideias legítimas.
[bookmark: _Toc230182168]Dessa forma, a responsabilização jurídica deve ser aplicada de maneira criteriosa, garantindo-se que apenas condutas efetivamente abusivas sejam sancionadas, sob pena de esvaziamento do próprio direito fundamental à liberdade de expressão.

3 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E COMBATE À DESINFORMAÇÃO: DESAFIOS CONSTITUCIONAIS E DEMOCRÁTICOS.
O enfrentamento da desinformação no Estado Democrático de Direito impõe a necessidade de conciliar dois valores constitucionais fundamentais: a proteção da liberdade de expressão e a preservação da democracia. Trata-se de uma das tensões mais relevantes do constitucionalismo contemporâneo, especialmente diante da expansão do ambiente digital, que ampliou significativamente a circulação de informações sem filtros institucionais tradicionais, potencializando, simultaneamente, o pluralismo informacional e a disseminação de conteúdos falsos ou manipulados.
Se, por um lado, a liberdade de expressão constitui condição indispensável para a formação da opinião pública e para o funcionamento do regime democrático, por outro, sua instrumentalização para a difusão deliberada de desinformação representa ameaça concreta à própria democracia que essa liberdade busca proteger. Esse paradoxo revela que a liberdade de expressão não pode ser compreendida de forma isolada, mas deve ser interpretada em consonância com outros valores constitucionais igualmente relevantes, como a dignidade da pessoa humana, a proteção da honra, o direito à informação e a estabilidade das instituições democráticas.
Nesse contexto, o Direito Constitucional contemporâneo é chamado a desenvolver respostas que não comprometam o núcleo essencial da liberdade de expressão, mas que sejam eficazes na contenção de práticas abusivas que comprometem a integridade do debate público. O desafio não consiste apenas em combater a desinformação, mas em fazê-lo sem permitir que esse combate se transforme em justificativa para restrições arbitrárias ao livre fluxo de ideias e opiniões.
Mais do que um problema tecnológico ou comunicacional, a desinformação constitui um problema jurídico e democrático, uma vez que afeta diretamente a capacidade dos cidadãos de exercerem sua autonomia política de forma informada. Segundo Oliveira e Gomes (2019, p. 107), a propagação de notícias falsas compromete o constitucionalismo democrático ao manipular percepções sociais e distorcer informações relevantes para o exercício da cidadania, afetando não apenas indivíduos isoladamente, mas também a coletividade e a própria estabilidade institucional.
Dessa forma, o debate constitucional sobre a desinformação exige uma abordagem equilibrada, capaz de reconhecer que a liberdade de expressão permanece como pilar democrático indispensável, mas não pode ser utilizada como escudo para práticas que atentem contra os próprios fundamentos do Estado Democrático de Direito.

[bookmark: _Toc230182169]3.1 A PONDERAÇÃO ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E COMBATE À DESINFORMAÇÃO.
A colisão entre liberdade de expressão e combate à desinformação deve ser analisada à luz da técnica da ponderação, amplamente desenvolvida na teoria dos direitos fundamentais. Considerando que nenhum direito fundamental possui caráter absoluto, torna-se necessário avaliar, no caso concreto, qual princípio deve prevalecer, sempre buscando a máxima preservação possível de ambos.
A liberdade de expressão ocupa posição preferencial no sistema constitucional brasileiro, sobretudo em razão de sua íntima relação com a democracia, o pluralismo político e a participação cidadã. Sua proteção robusta é essencial para assegurar o debate público livre, inclusive em relação a discursos críticos, controversos ou impopulares. Entretanto, reconhecer essa posição preferencial não significa admitir imunidade irrestrita a toda e qualquer manifestação comunicativa.
A divulgação deliberada de informações falsas, especialmente quando destinada à manipulação da opinião pública, não se confunde com o exercício legítimo da liberdade de expressão. Ao contrário, representa distorção desse direito fundamental, na medida em que compromete justamente os pressupostos necessários para o livre debate democrático: a confiança pública, a circulação de informações minimamente confiáveis e a capacidade racional de formação da vontade coletiva.
A desinformação sistemática, sobretudo quando articulada para enfraquecer instituições democráticas ou influenciar processos decisórios relevantes, ultrapassa os limites constitucionais da liberdade de expressão. Nesses casos, a intervenção estatal pode revelar-se juridicamente legítima, desde que pautada pelos princípios da proporcionalidade, da legalidade e da necessidade.
Contudo, a imposição de restrições exige extrema cautela. O risco de respostas excessivas reside na possibilidade de produção do chamado chilling effect, ou efeito inibidor, pelo qual indivíduos passam a restringir voluntariamente suas manifestações por temor de responsabilização futura. Esse fenômeno é particularmente preocupante em democracias constitucionais, pois pode gerar autocensura e empobrecimento do debate público.
O verdadeiro desafio jurídico consiste, portanto, em estabelecer critérios claros para distinguir o discurso legítimo ainda que crítico, equivocado ou provocativo das práticas abusivas que efetivamente justificam intervenção jurídica. Essa distinção é essencial para evitar tanto a banalização da censura quanto a permissividade diante de condutas que corroem os próprios fundamentos democráticos.
[bookmark: _Toc230182170]3.2 O PROJETO DE LEI Nº 2.630/2020 (PL DAS FAKE NEWS) E A REGULAÇÃO DAS PLATAFORMAS DIGITAIS.
No Brasil, uma das principais iniciativas legislativas voltadas ao enfrentamento da desinformação é o Projeto de Lei nº 2.630/2020, conhecido como “PL das Fake News”. A proposta surge como resposta à crescente percepção de que a ausência de regulação adequada das plataformas digitais contribui para a amplificação de conteúdos ilícitos e para a fragilização do ambiente democrático.
Entre os principais pontos do projeto, destacam-se a exigência de maior transparência das plataformas quanto aos seus algoritmos e políticas de moderação, a identificação de conteúdos patrocinados, a limitação de encaminhamentos em massa e a previsão de mecanismos de rastreabilidade de mensagens em hipóteses específicas.
Sob a perspectiva constitucional, tais medidas refletem tentativa legítima de responsabilizar atores privados que exercem papel central na organização do espaço público digital. As plataformas digitais deixaram de ser meros intermediários tecnológicos para se tornarem agentes capazes de influenciar significativamente quais conteúdos ganham visibilidade e alcance. Segundo Recuero (2024, p. 36), os ambientes digitais são estruturados para favorecer o engajamento e, portanto, premiam conteúdos que geram reações emocionais intensas, como medo, indignação ou raiva.
Esse modelo de funcionamento evidencia que a desinformação não decorre apenas da atuação de indivíduos mal-intencionados, mas também de uma lógica estrutural que incentiva a viralização de conteúdos polarizadores. Nesse sentido, a proposta de impor deveres de transparência e cuidado às plataformas representa importante avanço na tentativa de compatibilizar inovação tecnológica com responsabilidade democrática.
Entretanto, o Projeto de Lei também suscita preocupações relevantes. Parte da crítica jurídica concentra-se no risco de que mecanismos de controle excessivamente amplos possam comprometer direitos fundamentais como a privacidade, o sigilo das comunicações e a própria liberdade de expressão. A possibilidade de monitoramento indireto das comunicações privadas e a atribuição de poderes excessivos às plataformas para remoção de conteúdos podem produzir efeitos incompatíveis com uma ordem constitucional comprometida com a liberdade.
Nesse ponto, revela-se indispensável reconhecer que a regulação é necessária, mas não suficiente. Uma legislação voltada ao enfrentamento da desinformação não pode ser construída sob lógica exclusivamente repressiva. Se mal estruturada, pode substituir o problema da desinformação pelo problema da censura institucionalizada ou da delegação excessiva de poder regulatório a empresas privadas.
Assim, o desafio legislativo reside em construir mecanismos normativos capazes de responsabilizar condutas abusivas sem comprometer garantias fundamentais, assegurando transparência, controle democrático e critérios objetivos para a atuação estatal e privada.

3.3 CAMINHOS E SOLUÇÕES: EDUCAÇÃO MIDIÁTICA, REGULAÇÃO E RESPONSABILIDADE DAS PLATAFORMAS.
O combate à desinformação demanda uma abordagem plural e estruturada, capaz de combinar instrumentos jurídicos, políticas públicas e iniciativas educacionais. A complexidade do fenômeno impede soluções simplistas ou exclusivamente repressivas, exigindo atuação coordenada entre Estado, plataformas digitais, instituições acadêmicas e sociedade civil.
Entre as estratégias mais eficazes de enfrentamento, destaca-se a educação midiática ou alfabetização digital, considerada uma das medidas mais relevantes a médio e longo prazo. Para Alves e Maciel (2020, p. 163-164), o fortalecimento da capacidade crítica dos indivíduos diante das informações que circulam no ambiente digital constitui ferramenta essencial para reduzir a vulnerabilidade social à manipulação informacional. Trata-se de política pública voltada não apenas ao uso responsável das tecnologias, mas também ao desenvolvimento da habilidade de verificar fontes, identificar conteúdos enganosos e compreender os mecanismos de propagação da desinformação.
Diferentemente das medidas meramente repressivas, a alfabetização digital possui caráter preventivo e democrático, uma vez que fortalece simultaneamente a liberdade de expressão e a autonomia dos cidadãos. Ao permitir que os indivíduos exerçam maior controle sobre o conteúdo que consomem e compartilham, contribui para a formação de uma esfera pública mais consciente, crítica e resistente à manipulação discursiva.
No campo jurídico-regulatório, embora a criação de mecanismos normativos seja necessária, impõe-se cautela na elaboração de respostas legislativas. Conforme destacam Alves e Maciel (2020), a edição de normas no chamado “calor dos fatos”, sem estudo prévio adequado e com conceitos excessivamente amplos, pode abrir margem para interpretações arbitrárias e gerar riscos significativos à liberdade de expressão. Nesse sentido, a criminalização genérica das chamadas fake news mostra-se problemática, uma vez que pode ampliar excessivamente o poder estatal de controle sobre a comunicação e favorecer práticas de censura incompatíveis com o Estado Democrático de Direito.
A resposta jurídica mais adequada parece residir não na repressão antecipada do discurso, mas na responsabilização posterior, proporcional e fundamentada das condutas efetivamente lesivas. A sanção jurídica deve incidir sobre comportamentos que causem danos concretos a indivíduos, instituições ou ao próprio processo democrático, sempre observando os princípios da legalidade, proporcionalidade e devido processo legal.
Além da educação midiática e da regulação jurídica, destaca-se uma terceira via de enfrentamento: o chamado contradiscurso. Inspirada na concepção do espaço público como um verdadeiro “mercado de ideias” (SYED, 2017), essa estratégia consiste em combater a desinformação mediante a ampliação da circulação de conteúdos verdadeiros, verificados e certificados. Em vez de apenas suprimir conteúdos falsos, busca-se fortalecer a presença de informações confiáveis capazes de neutralizar narrativas enganosas e restabelecer a qualidade do debate público.
Embora o contradiscurso também enfrente desafios práticos, especialmente quanto à utilização de ferramentas tecnológicas para rastrear conteúdos falsos e certificar informações legítimas, sua implementação pode representar importante avanço democrático. Um esforço conjunto entre órgãos públicos, universidades, agências de checagem e empresas de tecnologia pode contribuir para a criação de sistemas mais eficazes de identificação da desinformação e promoção de conteúdos confiáveis em larga escala.
Adicionalmente, a responsabilização das plataformas digitais permanece elemento indispensável nesse processo. Como agentes centrais na organização do debate público contemporâneo, essas empresas devem atuar com maior transparência em relação aos seus algoritmos, critérios de moderação e mecanismos de impulsionamento de conteúdo. Todavia, essa responsabilidade não pode transformá-las em árbitros absolutos da verdade nem lhes conferir poderes irrestritos de remoção de manifestações legítimas.
[bookmark: _Toc230182171]Portanto, o enfrentamento da desinformação exige compromisso coletivo com a integridade informacional e com a preservação das condições materiais que tornam a liberdade de expressão efetivamente significativa. O equilíbrio entre liberdade e responsabilidade revela-se, assim, elemento central para a construção de um ambiente informacional saudável, no qual a proteção dos direitos fundamentais caminhe lado a lado com a defesa da democracia.


CONCLUSÃO
A liberdade de expressão consolida-se como um dos pilares fundamentais do Estado Democrático de Direito, sendo indispensável para a garantia do pluralismo político, da circulação de ideias e da formação da opinião pública. Historicamente concebida como instrumento de proteção contra arbitrariedades estatais, sua preservação permanece essencial para o funcionamento das democracias constitucionais. Contudo, as profundas transformações tecnológicas e a expansão das plataformas digitais trouxeram novos desafios ao exercício desse direito, especialmente diante da disseminação massiva da desinformação.
Ao longo deste trabalho, verificou-se que as chamadas fake news, compreendidas de forma mais adequada como fenômenos estruturados de desinformação, ultrapassam a mera divulgação de conteúdos falsos. Trata-se de práticas capazes de influenciar percepções sociais, manipular comportamentos coletivos, comprometer a confiança nas instituições democráticas e afetar diretamente a soberania popular. Conforme destacam Oliveira e Gomes (2019, p. 107), a propagação de informações cuja veracidade não pode ser adequadamente conferida representa verdadeira violação à liberdade de informação, produzindo danos que transcendem a esfera individual e alcançam toda a coletividade.
Diante desse contexto, verifica-se que a liberdade de expressão deve ser compreendida em harmonia com outros direitos fundamentais igualmente assegurados pela Constituição Federal, tais como a dignidade da pessoa humana, a honra, a privacidade e a preservação da ordem democrática. A solução para os conflitos decorrentes desse contexto exige a aplicação da técnica da ponderação, orientada pelos princípios da proporcionalidade, necessidade e adequação, evitando tanto a omissão estatal diante de práticas abusivas quanto intervenções excessivas capazes de gerar censura ou autocensura social.
A análise do ordenamento jurídico brasileiro demonstra que já existem instrumentos jurídicos aptos à responsabilização civil e penal de condutas ilícitas relacionadas à desinformação, bem como atuação relevante do Poder Judiciário, especialmente em contextos eleitorais. Iniciativas legislativas como o Projeto de Lei nº 2.630/2020 representam importante tentativa de adaptação normativa à realidade digital, embora ainda demandem aperfeiçoamento para evitar riscos indevidos à liberdade de expressão, à privacidade e ao sigilo das comunicações.
Entretanto, este estudo permite concluir que a solução para o problema da desinformação não pode se restringir à produção legislativa ou à adoção de medidas repressivas. A edição de normas no calor dos fatos, sem reflexão adequada e com conceitos excessivamente amplos, pode gerar interpretações arbitrárias e abrir espaço para formas indiretas de censura incompatíveis com a ordem constitucional democrática. Nesse sentido, a intervenção jurídica deve ser cuidadosamente delimitada e orientada pela responsabilização posterior e proporcional das condutas efetivamente danosas.
Entre os caminhos mais promissores para o enfrentamento da desinformação, destaca-se, em primeiro plano, a educação midiática ou alfabetização digital como política pública. O desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia informacional e da capacidade de verificação de conteúdos mostra-se essencial para reduzir a vulnerabilidade da sociedade à manipulação discursiva. Trata-se de medida preventiva que fortalece simultaneamente a cidadania, a democracia e a própria liberdade de expressão.
Além disso, revela-se igualmente relevante a adoção do chamado contradiscurso, entendido como estratégia de enfrentamento baseada na ampliação da circulação de informações verdadeiras, verificadas e confiáveis. O fortalecimento de mecanismos de checagem, certificação digital e promoção de conteúdos confiáveis pode contribuir significativamente para neutralizar narrativas enganosas e restaurar a integridade do debate público.
Por fim, a responsabilização das plataformas digitais constitui elemento indispensável nesse processo. Considerando o papel central que esses agentes desempenham na organização do espaço público contemporâneo, torna-se necessária a imposição de deveres de transparência, cuidado e responsabilidade, sem que isso implique delegação irrestrita de poder para censura privada ou controle excessivo sobre a circulação de ideias.
Conclui-se, portanto, que é possível conciliar a proteção da liberdade de expressão com o combate à desinformação por meio de uma abordagem equilibrada e multidimensional, fundada na ponderação entre direitos fundamentais, na responsabilização proporcional das condutas abusivas, na educação midiática e na construção de mecanismos regulatórios adequados. O desafio contemporâneo não está em limitar a liberdade de expressão, mas em impedir que ela seja instrumentalizada para práticas que fragilizem a democracia, violem direitos e comprometam a integridade informacional da sociedade. A construção de um ambiente informacional saudável depende da atuação conjunta do Estado, das plataformas digitais e da sociedade civil, sempre com o compromisso de preservar os valores essenciais do Estado Democrático de Direito.
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